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IRPF. GANHO DE CAPITAL. DISSIMULACAO. EMPRESA-VEICULO.
AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL. PLANEJAMENTO
TRIBUTARIO. DESCONSIDERACAO.

Caracterizado o uso abusivo das formas juridicas de direito privado com o
objetivo de reduzir a apuragdo do ganho de capital em operagao de alienagdo
de agdes, mediante dissimulacdo com utilizacdo de empresa-veiculo e ausente
proposito negocial, impde-se a desconsideragdo do ato ou negdcio juridico,
forte no art. 116, pardgrafo unico, do CTN c/c o art. 167 da Lei n.
10.406/2002 (Codigo Civil).

MULTA QUALIFICADA.

A qualificagdo da multa, nos termos do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996,
requer a identificagdo, na conduta praticada pelo sujeito passivo, de
sonegac¢do, fraude ou conluio, previstas, respectivamente, nos arts. 71, 72 e
73 da Lei 4.502/1964. A dissimulagdo, consubstanciada em abuso de formas
juridicas de direito privado, mesmo com utilizagdo de empresa-veiculo e
ausente proposito negocial, sem que reste comprovada fraude documental,
ndo enseja a aplicagdo da multa de 150%, vez que ha evidente distin¢do entre
o planejamento tributario sem propdsito negocial e a sonegagdo dolosa e
fraudulenta de tributos, ndo se caracterizando, destarte, o dolo, em seus
aspectos subjetivo (intenc¢do) e objetivo (pratica de um ilicito).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em dar

provimento ao recurso de oficio para restabelecer a apuracdo de ganho de capital,
considerando-se a base de calculo no valor de R$ 66.460.848,76, na forma discriminada no
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 IRPF. GANHO DE CAPITAL. DISSIMULAÇÃO. EMPRESA-VEÍCULO. AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL. PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. DESCONSIDERAÇÃO. 
 Caracterizado o uso abusivo das formas jurídicas de direito privado com o objetivo de reduzir a apuração do ganho de capital em operação de alienação de ações, mediante dissimulação com utilização de empresa-veículo e ausente propósito negocial, impõe-se a desconsideração do ato ou negócio jurídico, forte no art. 116, parágrafo único, do CTN c/c o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil).
 MULTA QUALIFICADA.
 A qualificação da multa, nos termos do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, requer a identificação, na conduta praticada pelo sujeito passivo, de sonegação, fraude ou conluio, previstas, respectivamente, nos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/1964. A dissimulação, consubstanciada em abuso de formas jurídicas de direito privado, mesmo com utilização de empresa-veículo e ausente propósito negocial, sem que reste comprovada fraude documental, não enseja a aplicação da multa de 150%, vez que há evidente distinção entre o planejamento tributário sem propósito negocial e a sonegação dolosa e fraudulenta de tributos, não se caracterizando, destarte, o dolo, em seus aspectos subjetivo (intenção) e objetivo (prática de um ilícito).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em dar provimento ao recurso de ofício para restabelecer a apuração de ganho de capital, considerando-se a base de cálculo no valor de R$ 66.460.848,76, na forma discriminada no Auto de Infração; e em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reduzir o percentual da multa ao patamar ordinário de 75%. Vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
 
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Mauricio Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior e Renata Toratti Cassini.
  Cuida-se de Recurso de Ofício (e-fl. 1169) e de Recurso Voluntário (e-fls. 1209/1243) em face do Acórdão n. 16-81.112 - 4ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) - DRJ/SPO (e-fls. 1169/1199), que julgou parcialmente procedente a impugnação de e-fls. 599/699 e manteve parcialmente o crédito tributário consignado no lançamento constituído em 16/08/2016 (e-fl. 594) mediante o Auto de Infração de Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF - Exercício: 2012 - no montante de R$ 29.680.174,32 - sendo R$ 9.969.127,30 de imposto (Cód. Receita 2904), R$ 4.757.356,07 de juros de mora calculados até 08/2016 e R$ 14.953.690,95 de multa proporcional calculada sobre o principal - (e-fls. 572/577) - com fulcro em apuração de omissão/apuração incorreta de ganhos de capital na alienação de bens e direitos adquiridos em reais, conforme o Termo de Encerramento de Fiscalização (e-fls. 580/593). 
 Irresignado com o lançamento consignado no Auto de Infração em tela, o contribuinte, ora Recorrente, apresentou a impugnação de e-fls. 599/699, julgada parcialmente procedente pela DRJ/SPO, nos termos do Acórdão n. 16-81.112 (e-fls. 1169/1199), de cujo teor tomou ciência em 02/01/2018 (e-fls. 1200/1206).
Na data de 31/01/2018 o Recorrente interpôs recurso voluntário (e-fls. 1209/1243) alegando, em linhas gerais, legitimidade das operações realizadas, inexistência de abuso de direito e demais matérias correlatas à autuação em lide, inclusive propósito negocial. 
Sem contrarrazões.
É o relatório.



 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima, Relator.
Do Recurso de Ofício
O recurso de ofício interposto pela DRJ/SPO e consignado no Acórdão n. 16-81.112 (e-fls. 1169/1199) tem amparo no art. 34, I, do Decreto n. 70.235/1972, verbis:
Art. 34. A autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre que a decisão:
I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito) 
[...](grifei)
A Portaria MF n. 63, de 09 de fevereiro de 2017, estabelece o limite para interposição de recurso de ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributos e encargos de multa em valor total superior a R$ 2.500.000,00, bem assim quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário, nos termos do seu art. 1°., §§ 1° e 2°., verbis:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
§ 1º O valor da exoneração deverá ser verificado por processo.
§ 2º Aplica-se o disposto no caput quando a decisão excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da exigência do crédito tributário.
[...](grifei)
Em conformidade com a Súmula CARF n. 103, para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância:
Súmula CARF nº 103 : Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Os demonstrativos consignados na decisão a quo denunciam que o valor total do crédito exonerado (exceto juros) é da ordem de R$ 19.264.040,45 (R$ 12.932.122,30 + R$ 6.331.918,15), 


Desta forma, considerando que o Recurso de Ofício em apreço amolda-se ao disposto na Portaria MF n. 63, de 09 de fevereiro de 2017, dele CONHEÇO.
Do Recurso Voluntário
O Recurso Voluntário (e-fls. 1209/1243) é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alterações posteriores, portanto, dele também CONHEÇO.
O cerne da presente lide concentra-se em dois núcleos distintos, embora com raiz comum: i) legalidade do planejamento tributário, com fulcro na ocorrência (ou não) de abuso de direito e de existência (ou não) de propósito negocial nas operações de alienação das cotas das empresas Santa Mônica Energias Renováveis S/A; Santa Úrsula Energias Renováveis S/A; São Benedito Energias Renováveis S/A; e São Domingos Energias Renováveis S/A, matéria guerreada no Recurso Voluntário (e-fls. 1209/1243); e ii) determinação da base de cálculo do ganho de capital, com a exclusão do valor do capital integralizado (R$ 44.364.000,00), que motivou o recurso de ofício.
Com efeito, assim resume a lide o Recurso Voluntário (e-fls. 1209/1243), verbis:
Em que pese o v. acórdão recorrido mostrar-se irretocável quanto ao acolhimento dos pedidos subsidiários do Recorrente � o que se deu a partir de uma análise muito detalhada e aprofundada do caso concreto, do Termo de Encerramento de Fiscalização e das razões expostas em sede de Impugnação � o Recorrente faz jus também ao cancelamento do débito remanescente. Isso ocorre porque, ao contrário do entendimento acolhido pela DRJ, o Recorrente não conduziu seus negócios com abuso de direito, mas de forma plenamente lícita e adequada ao contexto do setor elétrico brasileiro, de modo que a operação de compra e venda das companhias possui inegável propósito negocial, não havendo que se falar em ganho de tributável na alienação das sociedades pelo fundo de investimento em participações (SALUS FIP), posto que este está sujeito ao diferimento do imposto, incidente apenas no momento de amortização/ liquidação das cotas ou do fundo. (sic)
Noutro giro, no que diz respeito à base de cálculo do ganho de capital, a decisão a quo alinhou-se à tese desenvolvida na impugnação de e-fls. 599/699 nos seguintes termos:
Além de não concordar com o ganho de capital em si, a defesa ainda contesta a forma como ele foi apurado, pelo fato de não ter a autoridade fiscal considerado o valor do capital integralizado (R$ 44.364.000,00) pelo SALUS FIP nas companhias eólicas.
Nesse ponto, entendo que a defesa tem razão. Embora o interessado tenha se valido do SALUS FIP para postergar indevidamente o ganho de capital que teria obtido com a alienação das ações das companhias eólicas diretamente para a CPFL, não há como desconsiderar que o aumento e a integralização do capital das companhias após a transferência das ações do interessado para o fundo de investimento, e antes da transferência deste para a CPFL, teve impacto relevante no preço final de R$ 66.000.448,76 pago pelas ações.
Se no lançamento a autoridade fiscal entendeu que não houve simulação em nenhuma das operações intermediárias do negócio, apenas abuso de direito, não há como desconsiderá-las, como se elas não houvessem existido.
Parto do princípio que o abuso do direito teve por escopo a postergação indevida da tributação do ganho de capital pela sua transferência indevida para a pessoa jurídica, considerando que o próprio lançamento excluiu a possibilidade de que tenha ocorrido simulação. Assim, o ganho de capital da pessoa física corresponde ao ganho de capital obtido pela pessoa jurídica (R$ 66.000.448,76 � R$ 44.364.000,00), subtraído do custo das ações informado na ficha de bens e direitos do interessado (R$ 39.600,00), ou seja, R$ 21.596.848,76.
Muito bem.
Inicio a abordagem pela análise do planejamento tributário sob o prisma de ocorrência (ou não) de abuso de direito e de existência (ou não) de propósito negocial nas operações de alienação das cotas das empresas Santa Mônica Energias Renováveis S/A; Santa Úrsula Energias Renováveis S/A; São Benedito Energias Renováveis S/A; e São Domingos Energias Renováveis S/A, vez que é matéria que alcança, inclusive, a determinação da base de cálculo do ganho de capital, considerando o valor excluído pela decisão a quo (objeto do recurso de ofício), bem assim o valor remanescente (objeto do recurso voluntário).
Para uma melhor compreensão dos fatos, reproduzo a conclusão da autoridade fiscal no Termo de Encerramento de Fiscalização (e-fls. 580/593), ipsis litteris:
Como é possível notar, 3 dias antes da cessão de ações da pessoa física do fiscalizado para a SALUS FIP em 25/07/11, precisamente em 22/07/11 já havia registro da venda a ser conferida em 08/08/11, e, portanto, apenas 15 dias da cessão de ações mencionadas foi concretizado o contrato de compra e venda das ações consumado como pagamento e cessão das ações para a ERSA em 19/09/11.
As transferências das ações das quatro empresas mencionadas somente foram passadas para a posse da SALUS FIP, exatamente, 15 dias antes de firmado o contrato de compra e venda para a CPFL Energias Renováveis S/A;
Nota-se, também, que as empresas São Martinho e São Dimas foram criadas, considerando a SALUS FIP como maior investidora, cerca de 6 meses antes da negociação. 
Observa-se que o aumento de capital com a efetiva integralização ocorreu parcialmente no dia da transferência das ações para a Salus, e foi complementada após o contrato de compra e venda com a CPFL/ERSA, procedimentos que qualificamos como incomum, já que o próprio fiscalizado poderia ter aumentado o capital diretamente mas preferiu aumentar suas cotas na SALUS FIP e esta aumentar o capital das usinas eólicas.
Não localizamos nenhuma ata da SALUS FIP onde tenha sido deliberada a aprovação dos investimentos nas empresas nem tampouco qualquer termo de cessão de posse das ações para a SALUS FIP.
Diante dos concretos fatos e sua cronologia fica clara a intenção do contribuinte de buscar a economia tributária, socorrendo-se de transferência de ações para fundo de investimento em participação (SALUS FIP) cujo regime de tributação somente ocorre no resgate das cotas, portanto, prejudicando, essencialmente e unicamente, os cofres públicos.
A documentação, apesar do revestimento de legalidade, na verdade escondeu a verdade material essencial que é a fuga da tributação do ganho de capital através dos mecanismos de planejamento, cujo objeto, novamente, economizar tributos sobre ganho de capital.
Cumpre registrar que esta fiscalização teve origem quando do exame da CPFL Energias Renováveis S/A (CNPJ 08.439.659/0001-50) onde verificamos a existência de valores de ágio, correspondente ao valor de excesso pago em relação ao patrimônio líquido das empresas adquiridas. Assim, se nasce ágio do lado comprador, evidentemente haverá ganho de capital no lado vendedor. (grifei)
De plano, verifica-se uma complexa série de operações envolvendo o Recorrente, as empresas cujas cotas foram alienadas (Santa Mônica Energias Renováveis S/A; Santa Úrsula Energias Renováveis S/A; São Benedito Energias Renováveis S/A; e São Domingos Energias Renováveis S/A) e o fundo de investimento em participações SALUS FIP e adquirente CPFL Energias Renováveis S/A, que denunciam evidente intuito de reduzir o ganho de capital a ser apurado na operação final.
A decisão a quo enfrenta as operações em apreço pela ótica do planejamento tributário sem amparo legal, caracterizando-as abuso de direito (art. 187 do Código Civil), portanto não oponíveis à Fazenda Nacional, conforme segue:
Então, o fato objetivo que exsurge dos elementos dos autos é que, enquanto ainda era titular de 99% das ações das quatro companhias eólicas, o interessado e seu filho Lucas Bezerra de Menezes Alencar Araripe, acionista minoritário que detinha o restante das ações, negociaram a venda dessas companhias a ERSA/CPFL, como fica evidente no registro dessa negociação no anexo II (fl. 358) da ata do SALUS FIP de 22/07/2011. É inegável que a negociação, sem qualquer dúvida, foi feita diretamente ou à ordem dos dois acionistas, uma vez que eles � e apenas eles � eram os únicos titulares das ações na referida data.
Em vez de transferir as ações diretamente a ERSA/CPFL, que era reconhecidamente o comprador final das quatro companhias, como se registrou na supramencionada ata, o interessado engendrou planejamento tributário para transferir o ganho de capital apurado nessa transação para a pessoa jurídica do fundo de investimento SALUS FIP, do qual tinha ampla influência no processo decisório, seja por ocupar o cargo de presidente do comitê de investimentos, que era quem tinha o poder regulamentar para aprovar os investimentos e desinvestimentos do fundo; seja por ser, juntamente com o cônjuge Mônica Bezerra Araripe, os detentores da totalidade das cotas emitidas pelo FIC FIM SALUS, o qual, por sua vez, era único cotista do SALUS FIP.
Ao contrário do afirmado pela defesa, não há qualquer evidência material de que a alienação das ações para o SALUS FIP tenha concorrido ou mesmo contribuído para a valorização dessas companhias. Não somente porquanto as negociações que culminaram na venda a ERSA/CPFL já estavam em curso antes mesmo do seu registro na ata de 22/07/2011 (como, aliás, a defesa reconhece), enquanto os únicos acionistas eram o interessado e seu filho.
Como também porque não há notícia de qualquer ato de gestão típico de fundo de investimento em participação que pudesse ter valorizado as companhias nos poucos dias em que suas ações permaneceram em titularidade do SALUS FIP.
Mesmo o argumento de que o SALUS FIP teria aumentado o capital social das eólicas, preparando-as para participarem de leilões de energia, assenta-se em fundamento com pouca solidez lógica e factual. A uma, pois a CPFL adquiriu as quatro companhias a despeito de elas não terem obtido os contratos para fornecimento de energia nos leilões da ANEEL. A duas, à vista de a CPFL ter reembolsado 100% dos aportes feitos pelo SALUS FIP na integralização do aumento de capital, na forma de ágio, segundo a própria defesa afirma. Ou seja, a própria CPFL poderia ter aumentado e integralizado o capital dessas companhias.
Assim, todos os elementos de prova e o que deles se pode extrair apontam para o fato de que a alienação das ações da companhia eólicas para o SALUS FIP, quando os acionistas já negociavam sua venda para a CPFL, se constitui em planejamento tributário sem qualquer razão de cunho econômico ou comercial, senão a de transferir a tributação do ganho de capital da pessoa física para a pessoa jurídica, postergando indevidamente o recolhimento do imposto de renda sobre ele incidente.
Com base nessas razões de fato e de direito, tenho por certo que as operações aqui tratadas implicaram em abuso de direito, previsto no art. 187 do Código Civil.
E, por assim se constituírem em ato ilícito, nos termos do citado artigo, fica afastada a hipótese de que o planejamento tributário em questão tenha amparo no Direito ou possa ser oposto à fazenda nacional para lhe obstar a cobrança do imposto devido. (grifei)
Pois bem.
É cediço que a forma de direito privado utilizada deve adequar-se ao resultado econômico almejado, sob pena de caracterizar-se abuso das formas jurídicas, o que legitima o abandono da estrutura jurídico-formal adotada pelas partes e tributar-se o ato/negócio jurídico de acordo com o seu efetivo conteúdo econômico. 
Sobre a teoria do abuso de formas jurídicas, Miguel Delgado Gutierrez (Planejamento Tributário: Elisão e Evasão Fiscal - São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 156) apud Gerd Willi Rothmann e Gaetano Paciello (Elisão e Evasão Fiscal. In. Caderno de Pesquisas Tributárias. Vol. 13. São Paulo, co-edição Centro de Extensão Universitária e Editora Resenha Tributária, 1998, p. 402) resumem no que consiste a teoria do abuso de formas jurídicas:
Quem dá origem ao efeito econômico, que a lei visa alcançar, mas se serve de uma estruturação do direito privado que não é mais alcançada pelo sentido literal da lei, por ser inadequada (atípica), é tratado, sob o aspecto fiscal, da mesma forma como se tivesse escolhido a estruturação adequada, alcançada pela lei. O que é relevante, em última análise, é o efeito econômico.
Nos dizeres de Miguel Delgado Gutierrez (Planejamento Tributário: Elisão e Evasão Fiscal - São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 156-157):
Essa doutrina foi consagrada, primeiramente, no § 6°. da Lei de Adaptação Tributária (Steueranpassungsgesetz) da Alemanha, do ano de 1934. O Código Tributário Alemão de 1977, atualmente em vigor, também a agasalha, no seu § 42, que dispõe:
A lei tributária não pode ser fraudada através do abuso de formas jurídicas. Sempre que ocorrer abuso, a pretensão do imposto surgirá, como se para os fenômenos econômicos tivesse sido adotada a forma jurídica adequada.
De se observar que no ordenamento jurídico pátrio não há preceito semelhante, apesar de que no anteprojeto do Código Tributário Nacional, de 1953, havia o dispositivo a seguir reproduzido (art. 131), que, a despeito de não ter sido acolhido na versão final do projeto que lastreou o atual CTN, merece destaque pela sua pertinência com o tema em discussão:
Art. 131. Os conceitos, formas e institutos de direito privado, a que faça referência a legislação tributária, serão aplicados segundo a sua conceituação própria, salvo quando seja expressamente alterada ou modificada pela legislação tributária.
Parágrafo único. A autoridade administrativa ou judiciária competente para aplicar a legislação tributária terá em vista, independentemente da intenção das partes, mas sem prejuízo dos efeitos penais dessa intenção quando seja o caso, que a utilização de conceitos, formas e institutos de direito privado não deverá dar lugar à evasão ou redução do tributo devido com base nos resultados efetivos do estado de fato ou situação jurídica efetivamente ocorrente ou constituída, nos têrmos do art. 129, quando os conceitos, formas ou institutos de direito privado utilizados pelas partes não correspondam aos legalmente ou usualmente aplicáveis à hipótese de que se tratar. (grifei)
Outrossim, a Medida Provisória n. 66/2002, convertida na Lei n. 10.637/2002, continha o dispositivo, abaixo reproduzido, que foi vetado:
Art. 14. São passíveis de desconsideração os atos ou negócios jurídicos que visem a reduzir o valor de tributo, a evitar ou a postergar o seu pagamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária.
§ 1º Para a desconsideração de ato ou negócio jurídico dever-se-á levar em conta, entre outras, a ocorrência de:
I - falta de propósito negocial; ou
II - abuso de forma.
§ 2º Considera-se indicativo de falta de propósito negocial a opção pela forma mais complexa ou mais onerosa, para os envolvidos, entre duas ou mais formas para a prática de determinado ato.
§ 3º Para o efeito do disposto no inciso II do § 1º, considera-se abuso de forma jurídica a prática de ato ou negócio jurídico indireto que produza o mesmo resultado econômico do ato ou negócio jurídico dissimulado
A definição legal do fato gerador é interpretada, nos termos do art. 118 do CTN, da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos, bem assim dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. Nessa perspectiva, se da ilicitude decorrer situação que, per se, não seja lícita, mas configure-se hipótese de incidência tributária, a ilicitude circunstancial é irrelevante e não trará prejuízo à relação jurídica-tributária.
Por sua vez, o parágrafo único do art. 116 do CTN faculta à autoridade administrativa a desconsideração de atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária. 
Nesse sentido, esclarecem Tiago Conde Teixeira e Yann Santos Teixeira (Direito Tributário Contemporâneo: 50 anos do Código Tributário Nacional. Coordenadores Gilmar Ferreira Mendes, Sacha Calmon Navarro Coelho; Organizadores Rafael Araripe Carneiro, Tiago Conde Teixeira, Francisco Mendes. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 247-248): 
Assim entende-se que o parágrafo único do art. 116 do CTN teve como objeto transportar o instituto da dissimulação ao direito tributário, explicitando o parâmetro disponível à fiscalização tributária. Registre-se que, de fato, o CTN já previa o lançamento de ofício quando comprovada a simulação do contribuinte, bem como diversos teóricos já manifestaram que o citado parágrafo único não inovou no ordenamento; contudo, acredita-se que anteriormente o CTN não deixava expressa a possibilidade de a administração infirmar operações sem examinar a sua validade jurídica.
Ou seja, sustenta-se que o referido dispositivo explicitou que o Fisco deve se ater à análise da realidade em face da forma, deixando de lado a verificação da nulidade do negócio jurídico. Por conseguinte, a norma tem natureza interpretativa, mas nem por isso menos importante, ou "injustificada". Do mesmo modo, tendo a norma natureza interpretativa, ela é plenamente eficaz, em que pese sua redação final estabelecer que sua aplicação observará os procedimentos estabelecidos em lei, sucedendo que os referidos irão dar maior efetividade e segurança a todos os envolvidos, mas não têm o condão de afastar sua aplicabilidade.
Nessa perspectiva, a leitura do art. 116, parágrafo único, do CTN deve ser procedida em conjunto com o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil), verbis:
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
§ 2o Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.(grifei)
O caput do art. 167 do Codex Civil utiliza o verbo dissimular, que na verdade é espécie do gênero simular, que compreende a simulação absoluta (propriamente dita) e a simulação relativa (dissimulação).
É relevante destacar que a espécie simulação relativa (dissimulação) não se confunde com a simulação absoluta, embora em ambas seja evidente o propósito de enganar. Nos dizeres de Carlos Roberto Gonçalves (Direito Civil Brasileiro, vol. 1: parte geral. 16. ed. São Paulo: Saraiva, 2018): "Simulação não se confunde, pois, com dissimulação, embora em ambas haja o propósito de enganar. Na simulação procura-se aparentar o que não existe; na dissimulação, oculta-se o que é verdadeiro. Na simulação, há o propósito de enganar sobre a existência de situação não verdadeira; na dissimulação, sobre a inexistência real".
É convergente ao raciocínio até agora desenvolvido a doutrina de Miguel Delgado Gutierrez (Planejamento Tributário: Elisão e Evasão Fiscal - São Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 165), verbis:
Sempre que, no direito tributário, se despreza a estruturação de direito privado utilizada pelas partes e se busca a realidade econômica por trás dela, está-se, na verdade, em busca da real estruturação adotada pelas partes. Ou seja, se as partes, ao afirmarem que estavam praticando compra e venda, na verdade, pretenderam estipular uma doação, o que deve prevalecer, para fins de tributação é a doação. O negócio real é que deve ser tributado e não o aparente ou simulado. (grifei)
Na mesma perspectiva, o entendimento de Alberto Xavier (Tipicidade da Tributação, Simulação e Norma Antielisiva. Dialética, 2001, p. 156/157), verbis:
[...] Em nossa opinião, bem andou o Congresso Nacional em formular o novo parágrafo único do art. 116 do modo que o fez. Por um lado, reiterou que a lei tributária não pode extravasar os limites da tipicidade, pois a declaração de ineficácia do ato simulado nada mais é que a tributação de um fato típico - o ato dissimulado - em razão do princípio da verdade material, que o revela à plena luz. Mas, por outro lado, assegurou que, tendo restringido expressamente o âmbito da declaração de ineficácia ao mundo dos atos simulados, essa declaração de ineficácia não se estende a atos verdadeiros, ainda que de efeitos econômicos equivalentes aos dos atos típicos fiscalmente mais onerosos e independentemente dos motivos que levaram as partes à sua realização. (grifei)
Ainda sobre o tema, Luciano Amaro (Direito Tributário Brasileiro. Saraiva, 16ª. edição, 2010, p. 259/260), leciona:
[...] O problema resvala, em última análise, para a apreciação do fato concreto e de sua correspondência com o modelo abstrato (forma) utilizado. Se a forma não refletir o fato concreto, aí sim teremos campo para desqualificação da forma jurídica adotada.
Isso nos leva, com Sampaio Dória, para o campo da simulação. Esta, uma vez comprovada, autoriza o Fisco a determinar os efeitos tributários decorrentes do negócio realmente realizado, no lugar daqueles que seriam produzidos pelo negócio retratado na forma simulada pelas partes. (grifei)
A doutrina de João Dácio Rolim (Normas Antielisivas Tributárias. Ed. Dialética, 2001, p. 357) estabelece, de forma precisa, a conexão entre o art. 116, parágrafo único, do CTN e o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil), in verbis:
"A norma geral antielisiva positivada no parágrafo único do art. 116 do CTN aproxima-se da modalidade da intenção negocial no sentido de ser considerado dissimulado o ato do contribuinte e, portanto, inoponível ao fisco, se for praticado com a intenção elisiva exclusiva. Em função do princípio da proporcionalidade. Ou esta norma aparentemente geral deve ser aplicada somente a casos excepcionais em função de outros princípios que justifiquem um afastamento do Direito Privado, tal como ocorre com os preços de transferência, ou deve ser restrita a casos de simulação, uma vez que o próprio conceito consagrado no Direito Privado de dissimulação é de simulação relativa." (grifei)
No caso concreto, resta evidenciado da leitura dos autos, com ênfase nos excertos doutrinários acima reproduzidos, que a conduta do Recorrente incorreu no uso abusivo das formas jurídicas de direito privado com o objetivo de reduzir a apuração do ganho de capital nas operações de alienação em tela, utilizando-se de artifício consubstanciado na alienação das ações das companhias eólicas para o fundo de investimento SALUS FIP (empresa-veículo), sem qualquer propósito negocial, apenas para transferir a tributação do ganho de capital da pessoa física para a pessoa jurídica com a consequente postergação indevida do recolhimento de imposto de renda sobre ele incidente, caracterizando-se, no meu entender, hipótese clara de dissimulação a atrair a incidência do art. 116, parágrafo único, do CTN c/c o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil), e não de ato ilícito nos termos do art. 187 do Código Civil, como preconiza a decisão a quo.
Com relação à base de cálculo do ganho de capital, de plano é oportuno destacar que a autoridade fiscal, diferentemente do que afirma a decisão a quo, considerou a ocorrência de abuso de forma consubstanciado na dissimulação da verdade material essencial que é a fuga da tributação do ganho de capital através de mecanismos de planejamento, cujo objeto, novamente, economizar tributos sobre ganho de capital (e-fl. 588 do TEF). Ou seja, não há referência a abuso de direito nos termos do art. 187 do Código Civil.
Em outro prisma, a decisão a quo, conforme já relatado, alinhou-se à tese do Recorrente no sentido de excluir da base de cálculo do ganho de capital em apreço o valor do capital integralizado pelo fundo de investimento SALUS FIP (R$ 44.364.000,00):
Parto do princípio que o abuso do direito teve por escopo a postergação indevida da tributação do ganho de capital pela sua transferência indevida para a pessoa jurídica, considerando que o próprio lançamento excluiu a possibilidade de que tenha ocorrido simulação. Assim, o ganho de capital da pessoa física corresponde ao ganho de capital obtido pela pessoa jurídica (R$ 66.000.448,76 � R$ 44.364.000,00), subtraído do custo das ações informado na ficha de bens e direitos do interessado (R$ 39.600,00), ou seja, R$ 21.596.848,76. (grifei)
Muito bem.
O art. 2°., caput, e o art. 3°., § 2°., ambos da Lei n. 7.713/88, estabelecem que:
Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.
Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)
[...]
§ 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei.
[...](grifei)
No plano infralegal, e no mesmo diapasão, o art. 138, caput, do Decreto n. 3.000/99 (RIR/99):
Art. 138. O ganho de capital será determinado pela diferença positiva, entre o valor de alienação e o custo de aquisição, apurado nos termos dos arts. 123 a 137 (Lei n° 7.713, de 1988, art. 3°, § 2°, Lei n° 8.383, de 1991, art. 2°, § 7°, e Lei n° 9.249, art. 17.
[...] 
Ao tratar do ganho de capital e do valor de alienação, a Instrução Normativa SRF n. 84/2001 - que dispõe sobre a apuração e tributação de ganhos de capital nas alienações de bens e direitos por pessoas físicas -, em seu arts. 2°., 3°., I, e 19, I, assim disciplina, verbis:
Art. 2o Considera-se ganho de capital a diferença positiva entre o valor de alienação de bens ou direitos e o respectivo custo de aquisição.
[...]
Art. 3o Estão sujeitas à apuração de ganho de capital as operações que importem:
I - alienação, a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, procuração em causa própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa de cessão de direitos e contratos afins.
[...]
19 . Considera-se valor de alienação:
Art. 19 . Considera-se valor de alienação: 
I - o preço efetivo da operação de venda ou de cessão de direitos; 
[...](grifei)
Uma vez determinados os parâmetros para apuração do ganho de capital, nos termos da legislação supra reproduzida, constata-se que são incontroversos, no caso concreto, o valor do custo de aquisição das ações alienadas de titularidade do Recorrente, bem assim o valor de alienação efetivamente desembolsado pela CPFL Energias Renováveis S/A.
Assim, a controvérsia concentra-se na base de cálculo do ganho de capital apurado, que, no entendimento do Recorrente - no que foi acompanhado pela DRJ/SPO - deve ser reduzida, vez que não deve ser considerado o valor referente à integralização de capital realizada pela SALUS FIP (empresa-veículo) prevista em cláusula do contrato de venda com a CPFL Energias Renováveis S/A. Na ótica do Recorrente, bem assim da decisão da instância de piso, o valor correspondente à integralização não poderia compor o ganho de capital tributável, pois tratava-se de montante que as empresas Santa Mônica Energias Renováveis S/A; Santa Úrsula Energias Renováveis S/A; São Benedito Energias Renováveis S/A; e São Domingos Energias Renováveis S/A mantinham em caixa.
Entretanto, na perspectiva da linha de raciocínio desenvolvida na presente análise, com fulcro nos elementos consignados nos autos que retratam a realidade fática, resta evidente a ocorrência de dissimulação na operação de alienação em lide, a atrair a incidência do art. 116, parágrafo único, do CTN c/c o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Código Civil ).
Sem sombras de dúvidas, a integralização do capital em apreço, efetuada pelo SALUS FIP, buscou atender a requisito de qualificação econômico-financeira estabelecido pela ANEEL para participação em leilão de energia elétrica, e, consoante os termos do primeiro aditamento ao contrato de compra e venda de ações (e-fls. 739/745), o referido valor é, sim, parte do preço de compra pactuado entre as partes, o Recorrente incluído, verbis:
[...]
2.2.1. Preço de Compra. As Partes concordam em ajustar a forma e prazo de pagamento do Preço de Compra pela totalidade das ações de emissão das Sociedades em razão do exercício da Opção de Compra, o qual deverá ser realizado da seguinte forma:
(a) na presente data a CPFL Renováveis realiza o pagamento aos Vendedores do valor de R$33.563.091,72 (trinta e três milhões, quinhentos e sessenta três mil e noventa e um reais e setenta e dois centavos), equivalente ao valor de caixa total das Sociedades São Domingos, Santa Mônica e Santa Úrsula, nas sociedades acima mencionadas na presente data, consistindo no valor total (i) do capital social subscrito e integralizado em cada uma das Sociedades São Domingos, Santa Mônica e Santa Úrsula; acrescido (ii) de eventuais receitas financeiras efetivamente recebidas, líquidas de eventuais Tributos incidentes ou a recolher sobre referidas receitas, conforme comprovação apresentada nesta data pelos Vendedores através de extrato bancário das Sociedades São Domingos, Santa Mônica e Santa Úrsula;
(b) no dia 22 de setembro de 2011 a CPFL Renováveis realizará o pagamento aos Vendedores do valor de estimado de R$33.563.091,72 (trinta e três milhões, quinhentos e sessenta e três mil e noventa e um reais e setenta e dois centavos), equivalente ao valor de caixa total das Sociedades São Benedito, São Martinho e Santo Dimas, valor este que será apurado na data de seu efetivo pagamento levando em consideração os recursos em caixa disponíveis nas sociedades acima mencionadas na presente data, consistindo no valor total (i) do capital social subscrito e integralizado em cada uma das Sociedades São Benedito, São Maninho e Santo Dimas; acrescido (ii) de eventuais receitas financeiras efetivamente recebidas, líquidas de eventuais Tributos incidentes ou a recolher sobre referidas receitas, conforme comprovação apresentada nesta data pelos Vendedores através de extrato bancário das Sociedades São Benedito, São Maninho e Santo Dimas;
(c) 90% (noventa por cento) do saldo remanescente do Preço de Compra (deduzidos os valores pagos conforme os itens (a) e (b) acima) deverá ser pago pela CPFL Renováveis aos Vendedores dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data deste Primeiro Aditamento; e
(d) 10% (dez por cento) do saldo remanescente do Preço de Compra (deduzidos os valores pagos conforme os itens (a) e (b) acima) deverá ser pago pela CPFL Renováveis aos Vendedores na data de publicação de despacho da ANEEL (ou ato administrativo de efeito equivalente) que autorizar todas e não menos que todas as Sociedades a dar início à operação comercial dos respectivos Empreendimentos.
2.2.1.1. O pagamento do Preço de Compra deverá ser efetuado observadas as disposições das Cláusulas 3.2.1, 3.3 e 3.4 do Contrato.
[...]
Ora, se há previsão contratual expressa determinando que o valor de caixa total das empresas alienadas (Santa Mônica Energias Renováveis S/A; Santa Úrsula Energias Renováveis S/A; São Benedito Energias Renováveis S/A; e São Domingos Energias Renováveis S/A) com origem na integralização de capital efetuada pelo SALUS FIP compõe o preço de compra, consoante acima destacado, como pode subsistir a tese do Recorrente (encampada pela decisão de primeira instância) no sentido de desconsiderá-lo do valor de alienação? 
Ao persistir nessa linha argumentativa, o Recorrente apenas reforça a dissimulação consubstanciada em ocultar o verdadeiro negócio jurídico ocorrido, mediante a utilização de empresa-veículo, negando-se a realidade fática: a alienação das quotas do Recorrente à CPFL Energias Renováveis S/A.
Desta forma, considerando-se o custo de aquisição das ações de titularidade do Recorrente e o valor relativo à alienação das ações à CPFL Energias Renováveis S/A (incluído o valor da integralização de ações promovida pelo fundo de investimento SALUS FIP) revelados nos autos, conclui-se, pela simples aplicação da legislação do imposto de renda, que a base de cálculo do ganho de capital em tela é aquela apurada pela autoridade fiscal, não merecendo, assim, qualquer reparo.
Por oportuno, cabe destacar ainda que a relação jurídica constituída entre o Recorrente e o fundo de investimento SALUS FIP não é oponível à Fazenda Nacional - inclusive no tocante à tributação de imposto de renda quando de eventual resgate de cotas, na forma da legislação aplicável - e não guarda qualquer conexão com o objeto da presente lide.
Assim, merece reparo a decisão a quo, devendo ser restabelecida a apuração de ganho de capital considerando-se a base de cálculo utilizada pela autoridade lançadora.
No que diz respeito à multa qualificada, entendo que deve ser afastada, retornando-se ao patamar ordinário de 75%, vez que, não obstante a caracterização de dissimulação (simulação relativa), não há que se falar de fraude documental e dolo específico, pois há evidente distinção entre o planejamento tributário sem propósito negocial e a sonegação dolosa e fraudulenta de tributos. 
No caso concreto, o Recorrente buscou, mediante uso abusivo das formas jurídicas de direito privado e sem propósito negocial, reduzir a tributação de ganho de capital decorrente de alienação de ações, utilizando-se de empresa-veículo (fundo de investimentos SALUS FIP), inexistindo, todavia, fraude de documentos ou omissão de fatos que levem à redução ou supressão de tributo. Ao contrário, todas as operações não são ilícitas, foram declaradas e realizadas às claras, bem assim os documentos fiscais são verdadeiros em conteúdo e forma.
Para o agravamento da multa é necessário identificar qual das ações ou omissões dolosas previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n. 4.502/64 foram efetivamente praticadas pelo sujeito passivo, sendo ainda imprescindível a comprovação do dolo específico, consubstanciado em condutas delituosas, inclusive, fraude de documentos, o que, convenhamos, não se aplica ao caso concreto.
E é exatamente nesse sentido o enunciado de Súmula CARF n. 14: 
A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Por sua vez, o enunciado de Súmula Vinculante CARF n. 25 consolida o seguinte entendimento:
A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
Ainda a respeito da multa qualificada, também é relevante destacar a decisão abrigada no Acórdão n. 9101-002.189 - Sessão de 21 de janeiro de 2016, da lavra da 1ª. Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), sumarizada na ementa abaixo:
MULTA QUALIFICADA.
Para que se possa preencher a definição do evidente intuito de fraude que autoriza a qualificação da multa, nos termos do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, é imprescindível identificar a conduta praticada: se sonegação, fraude ou conluio respectivamente, arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/1964. A mera imputação de simulação não é suficiente para a aplicação da multa de 150%, sendo necessário comprovar o dolo, em seus aspectos subjetivo (intenção) e objetivo (prática de um ilícito).
Desta forma, não merece reparo a decisão recorrida ao decidir pelo afastamento da qualificação da multa.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso de Ofício (e-fl. 1169) e DAR-LHE PROVIMENTO, bem assim, CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 1209/1243) para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de afastar a multa qualificada (150%), retornando-se ao patamar ordinário de 75%, restabelecendo-se, todavia, a apuração de ganho de capital considerando-se a base de cálculo utilizada pela autoridade lançadora na forma discriminada no Auto de Infração - IRPF (e-fls. 572/577).

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Auto de Infragcdo; e em dar provimento parcial ao recurso voluntdrio para reduzir o percentual
da multa ao patamar ordinario de 75%. Vencidos os conselheiros Jodo Victor Ribeiro
Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.

(assinado digitalmente)
Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Denny Medeiros da
Silveira, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Gregorio Rechmann Junior e
Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Cuida-se de Recurso de Oficio (e-fl. 1169) e de Recurso Voluntario (e-fls.
1209/1243) em face do Acordao n. 16-81.112 - 4% Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Sao Paulo (SP) - DRIJ/SPO (e-fls. 1169/1199), que julgou
parcialmente procedente a impugnagao de e-fls. 599/699 e manteve parcialmente o crédito
tributario consignado no langamento constituido em 16/08/2016 (e-fl. 594) mediante o Auto de
Infragdo de Imposto de Renda Pessoa Fisica - IRPF - Exercicio: 2012 - no montante de R$
29.680.174,32 - sendo R$ 9.969.127,30 de imposto (Cod. Receita 2904), R$ 4.757.356,07 de
juros de mora calculados até 08/2016 e R$ 14.953.690,95 de multa proporcional calculada
sobre o principal - (e-fls. 572/577) - com fulcro em apuracdo de omissdo/apuragdo incorreta de
ganhos de capital na alienacdo de bens e direitos adquiridos em reais, conforme o Termo de
Encerramento de Fiscalizagao (e-fls. 580/593).

Irresignado com o langamento consignado no Auto de Infragdo em tela, o
contribuinte, ora Recorrente, apresentou a impugnacdo de e-fls. 599/699, julgada parcialmente
procedente pela DRJ/SPO, nos termos do Acordao n. 16-81.112 (e-fls. 1169/1199), de cujo teor
tomou ciéncia em 02/01/2018 (e-fls. 1200/1206).

Na data de 31/01/2018 o Recorrente interpos recurso voluntario (e-fls.
1209/1243) alegando, em linhas gerais, legitimidade das operagdes realizadas, inexisténcia de
abuso de direito e demais matérias correlatas a autuacao em lide, inclusive proposito negocial.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima, Relator.

Do Recurso de Oficio

O recurso de oficio interposto pela DRJ/SPO e consignado no Acérdao n. 16-
81.112 (e-fls. 1169/1199) tem amparo no art. 34, I, do Decreto n. 70.235/1972, verbis:

Art. 34. A autoridade de primeira instancia recorrera de oficio sempre que a
decisdo:

I - exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa de valor

total (langcamento principal e decorrentes) a ser fixado em ato do Ministro de
Estado da Fazenda. (Redacdo dada pela Lei n°9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

[.--](grifei)

A Portaria MF n. 63, de 09 de fevereiro de 2017, estabelece o limite para
interposicdo de recurso de oficio sempre que a decisdo exonerar o sujeito passivo do
pagamento de tributos e encargos de multa em valor total superior a RS 2.500.000,00, bem
assim quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade da
exigeéncia do crédito tributario, nos termos do seu art. 1°., §§ 1° e 2°., verbis:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar
sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhées e quinhentos mil reais).

$ 1° O valor da exoneragdo devera ser verificado por processo.

$ 2° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide,
ainda que mantida a totalidade da exigéncia do crédito tributario.

[---1(grifei)

Em conformidade com a Sumula CARF n. 103, para fins de conhecimento de
recurso de oficio, aplica-se o limite de algada vigente na data de sua apreciagdo em segunda
instancia:

Sumula CARF n° 103 : Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o
limite de al¢ada vigente na data de sua apreciagdo em segunda instancia.

Os demonstrativos consignados na decisdo a quo denunciam que o valor total
do crédito exonerado (exceto juros) ¢ da ordem de R$ 19.264.040,45 (RS 12.932.122,30 + RS
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6.331.918,15),
DEMONSTRATIVO DO GANHO DE CAPITAL (fl. 589)
DESCRICAO 19/09/2011 22/09/2011 21/11/2011 total
VALOR VENDA — RECEBIMENTO 33.542 954,00 11.173.108,30 21.244.786,46 65.960.848,76
PERCENTUAL RECEBIMENTO 50,85% 16,94% 32,21% 100,00%
CUSTO PROPORCIONAL (a) 2013772 6.707 .84 12.754,44 39.600,00
CUSTO PROPORCIONAL (b) 22 559.094,00 7.515.261,60 14.289 644,40 44 .364.000,00
CUSTO PROPORCIONAL (c = a+b) 22.579.231,72 7.521.969 44 14.302.398,84 44 403.600,00
GANHO DE CAPITAL 10.963.722,28 3.651.138,86 6.942.387,62 21.557.248,76
GANHOS DE CAPITAL
Més Multa Valor Tributavel Aliquota Imposto Pago  Imposto Devido
Set 75% 14.614 861,14 15% 0,00 219222917
Nov 75% 6.942 387 62 15% 0,00 1.041.358,14

21.557.248,76

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO CONSOLIDADO (em RS)

PERIODO DE APURAGAO - 09/2011 EXIGIDO | EXCLUIDO | MANTIDO

IMPOSTO SUPLEMENTAR (sujeito 4 multa de oficio) | 6.707.409,34 | 4.515.180,17 | 2.192.22917

MULTA DE OFICIO (passivel de reduco) 10.061.114,01| 8.416.942,13 | 1.644.171,88

TOTAL 16.768.523,35 | 12.932.122,30 | 3.836.401,05

PERIODO DE APURAGAO - 11/2011 EXIGIDO EXCLUIDO | MANTIDO

IMPOSTO SUPLEMENTAR (sujeito 4 multa de oficio) | 3.261717,96| 2.220.359.82 | 1.041.358,14
MULTA DE OFICIO (passivel de reduco) 489257694| 411155833 | 78101861
TOTAL 8.154.294,90 | 6.331.918,15 | 1.822.376,75

Desta forma, considerando que o Recurso de Oficio em aprego amolda-se ao
disposto na Portaria MF n. 63, de 09 de fevereiro de 2017, dele CONHECO.

Do Recurso Voluntario

O Recurso Voluntario (e-fls. 1209/1243) ¢ tempestivo e atende aos demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72 e alteragdes posteriores,

portanto, dele também CONHECO.

O cerne da presente lide concentra-se em dois nucleos distintos, embora com
raiz comum: 7) legalidade do planejamento tributario, com fulcro na ocorréncia (ou ndo) de
abuso de direito e de existéncia (ou nao) de proposito negocial nas operagdes de alienacao das
cotas das empresas Santa Monica Energias Renovaveis S/A; Santa Ursula Energias Renovéveis
S/A; Sao Benedito Energias Renovaveis S/A; e Sao Domingos Energias Renovaveis S/A,
matéria guerreada no Recurso Voluntario (e-fls. 1209/1243); e ii) determinagdo da base de
calculo do ganho de capital, com a exclusio do valor do capital integralizado (RS

44.364.000,00), que motivou o recurso de oficio.
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Com efeito, assim resume a lide o Recurso Voluntario (e-fls. 1209/1243),
verbis:

Em que pese o v. acorddo recorrido mostrar-se irretocavel quanto ao acolhimento
dos pedidos subsidiarios do Recorrente — o que se deu a partir de uma andlise muito
detalhada e aprofundada do caso concreto, do Termo de Encerramento de
Fiscalizagdo e das razoes expostas em sede de Impugnacdo — o Recorrente faz jus
também ao cancelamento do débito remanescente. Isso ocorre porque, ao contrario
do entendimento acolhido pela DRJ, o Recorrente ndo conduziu seus negocios com
abuso de direito, mas de forma plenamente licita e adequada ao contexto do setor
elétrico brasileiro, de modo que a operagdo de compra e venda das companhias
possui inegavel proposito negocial, ndo havendo que se falar em ganho de
tributavel na alienagdo das sociedades pelo fundo de investimento em participagoes
(SALUS FIP), posto que este esta sujeito ao diferimento do imposto, incidente
apenas no momento de amortizacdo/ liquidagdo das cotas ou do fundo. (sic)

Noutro giro, no que diz respeito a base de célculo do ganho de capital, a
decisdo a quo alinhou-se a tese desenvolvida na impugnagdo de e-fls. 599/699 nos seguintes
termos:

Além de ndo concordar com o ganho de capital em si, a defesa ainda contesta a
forma como ele foi apurado, pelo fato de ndo ter a autoridade fiscal considerado o
valor do capital integralizado (R$ 44.364.000,00) pelo SALUS FIP nas companhias
edlicas.

Nesse ponto, entendo que a defesa tem razdao. Embora o interessado tenha se valido
do SALUS FIP para postergar indevidamente o ganho de capital que teria obtido
com a alienag¢do das agoes das companhias eolicas diretamente para a CPFL, ndo
ha como desconsiderar que o aumento e a integralizacdo do capital das companhias
apos a transferéncia das agoes do interessado para o fundo de investimento, e antes
da transferéncia deste para a CPFL, teve impacto relevante no preco final de R$
66.000.448,76 pago pelas agoes.

Se no langamento a autoridade fiscal entendeu que ndo houve simula¢do em
nenhuma das operagoes intermedidrias do negocio, apenas abuso de direito, ndo ha
como desconsidera-las, como se elas ndo houvessem existido.

Parto do principio que o abuso do direito teve por escopo a postergacdo indevida
da tributag¢do do ganho de capital pela sua transferéncia indevida para a pessoa
juridica, considerando que o proprio langcamento excluiu a possibilidade de que
tenha ocorrido simula¢do. Assim, o ganho de capital da pessoa fisica corresponde
ao ganho de capital obtido pela pessoa juridica (R§ 66.000.448,76 — RS$
44.364.000,00), subtraido do custo das agoes informado na ficha de bens e direitos
do interessado (R$ 39.600,00), ou seja, R$ 21.596.848,76.

Muito bem.

Inicio a abordagem pela andlise do planejamento tributdrio sob o prisma de
ocorréncia (ou nao) de abuso de direito e de existéncia (ou ndo) de proposito negocial nas
operagdes de alienacdo das cotas das empresas Santa Monica Energias Renovaveis S/A; Santa
Ursula Energias Renovaveis S/A; Sdo Benedito Energias Renovaveis S/A; e Sdo Domingos
Energias Renovaveis S/A, vez que ¢ matéria que alcanga, inclusive, a determinacdo da base de
calculo do ganho de capital, considerando o valor excluido pela decisao a guo (objeto do
recurso de oficio), bem assim o valor remanescente (objeto do recurso voluntério).
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Para uma melhor compreensdo dos fatos, reproduzo a conclusdo da
autoridade fiscal no Termo de Encerramento de Fiscalizagdo (e-fls. 580/593), ipsis litteris:

Como é possivel notar, 3 dias antes da cessdo de agoes da pessoa fisica do
fiscalizado para a SALUS FIP em 25/07/11, precisamente em 22/07/11 ja havia
registro da venda a ser conferida em 08/08/11, e, portanto, apenas 15 dias da
cessdo de agoes mencionadas foi concretizado o contrato de compra e venda das
agoes consumado como pagamento e cessdo das agoes para a ERSA em 19/09/11.

As transferéncias das ag¢oes das quatro empresas mencionadas somente foram
passadas para a posse da SALUS FIP, exatamente, 15 dias antes de firmado o
contrato de compra e venda para a CPFL Energias Renovaveis S/A;

Nota-se, também, que as empresas Sdo Martinho e Sao Dimas foram criadas,
considerando a SALUS FIP como maior investidora, cerca de 6 meses antes da
negociagdo.

Observa-se _que o _aumento _de capital com a_efetiva integralizacdo ocorreu
parcialmente no dia da transferéncia das acoes para a Salus, e foi complementada
apos_o_contrato_de compra e venda com_a CPFL/ERSA, procedimentos que
qualificamos como incomum, ja que o proprio fiscalizado poderia ter aumentado o
capital diretamente _mas preferiu_aumentar _suas cotas na SALUS FIP e esta
aumentar o capital das usinas eolicas.

Ndo localizamos nenhuma ata da SALUS FIP onde tenha sido deliberada a
aprovacdo dos _investimentos nas _empresas _nem_tampouco qualquer termo de
cessdo de posse das acoes para a SALUS FIP.

Diante dos concretos fatos e sua cronologia fica clara a intencdo do contribuinte
de buscar a_economia_tributdria, socorrendo-se de transferéncia de acoes para
fundo de investimento em participacdo (SALUS FIP) cujo regime de tributacdo
somente ocorre_no_resgate das cotas, portanto, prejudicando, essencialmente e
unicamente, os cofres publicos.

A documentacdo, apesar do revestimento de legalidade, na verdade escondeu a
verdade material essencial que é a fuga da tributacdo do ganho de capital através
dos mecanismos de planejamento, cujo objeto, novamente, economizar tributos
sobre ganho de capital.

Cumpre registrar que esta fiscalizagdo teve origem quando do exame da CPFL
Energias Renovaveis S/A (CNPJ 08.439.659/0001-50) onde verificamos a existéncia
de valores de agio, correspondente ao valor de excesso pago em relagdo ao
patrimonio liquido das empresas adquiridas. Assim, se nasce agio do lado
comprador, evidentemente haverd ganho de capital no lado vendedor. (grifei)

De plano, verifica-se uma complexa série de operagdes envolvendo o
Recorrente, as empresas cujas cotas foram alienadas (Santa Monica Energias Renovaveis S/A;
Santa Ursula Energias Renovéaveis S/A; Sio Benedito Energias Renovaveis S/A; e Sio
Domingos Energias Renovaveis S/A) e o fundo de investimento em participagdes SALUS FIP
e adquirente CPFL Energias Renovaveis S/A, que denunciam evidente intuito de reduzir o
ganho de capital a ser apurado na operacao final.

A decisdo a quo enfrenta as operagdes em aprego pela otica do planejamento
tributario sem amparo legal, caracterizando-as abuso de direito (art. 187 do Cddigo Civil),
portanto nao oponiveis a Fazenda Nacional, conforme segue:
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Entdo, o fato objetivo que exsurge dos elementos dos autos é que, enquanto ainda
era titular de 99% das agées das quatro companhias edlicas, o interessado e seu
filho Lucas Bezerra de Menezes Alencar Araripe, acionista minoritario que detinha
o restante das a¢oes, negociaram a venda dessas companhias a ERSA/CPFL, como
fica evidente no registro dessa negociagdo no anexo Il (fl. 358) da ata do SALUS
FIP de 22/07/2011. E inegdvel que a negociagdo, sem qualquer divida, foi feita
diretamente ou a ordem dos dois acionistas, uma vez que eles — e apenas eles —
eram os unicos titulares das agoes na referida data.

Em_vez de transferir _as acoes diretamente _a ERSA/CPFL, que era
reconhecidamente o comprador final das quatro companhias, como _se registrou
na _supramencionada_ata, o interessado engendrou planejamento tributdario para
transferir o ganho de capital apurado nessa transacdo para a pessoa juridica do
fundo de investimento SALUS FIP, do qual tinha ampla influéncia no processo
decisorio, seja por ocupar o cargo de presidente do comité de investimentos, que
era_quem_tinha o poder regulamentar para aprovar os _investimentos e
desinvestimentos do fundo; seja_por ser, juntamente com o conjuge Monica
Bezerra Araripe, os detentores da totalidade das cotas emitidas pelo FIC FIM
SALUS, o qual, por sua vez, era unico cotista do SALUS FIP.

Ao contrario do afirmado pela defesa, ndo hda qualquer evidéncia material de que
a alienacdo das acoes para 0 SALUS FIP tenha concorrido ou mesmo contribuido
para_a valorizacdo dessas companhias. Ndo somente porquanto_as negociacées
que _culminaram na venda a ERSA/CPFL jd estavam em _curso _antes mesmo _do
seu registro na_ata de 22/07/2011 (como, alias, a defesa reconhece), enquanto os
unicos acionistas eram o interessado e seu filho.

Como também porque ndo hd noticia de qualquer ato de gestdio tipico de fundo de
investimento _em_participacdo que pudesse ter valorizado as companhias nos
poucos dias em que suas acoes permaneceram em titularidade do SALUS FIP.

Mesmo o argumento de que 0 SALUS FIP teria aumentado o capital social das
eolicas, preparando-as para_ participarem _de leiloes de energia, assenta-se em
fundamento com pouca solidez logica e factual. A uma, pois a CPFL adquiriu as
quatro _companhias _a_despeito _de elas ndo terem obtido os contratos para
fornecimento de energia nos leiloes da ANEEL. A duas, a vista de a CPFL ter
reembolsado 100% dos aportes feitos pelo SALUS FIP na_integralizacdo do
aumento de capital, na forma de dgio, segundo a propria defesa afirma. Ou seja, a
propria CPFL poderia ter aumentado e integralizado o capital dessas companhias.

Assim, todos os elementos de prova e o que deles se pode extrair apontam para o
fato de que a alienacdo das acoes da companhia _edlicas para o SALUS FIP,
quando _os_acionistas ja negociavam_sua venda para a CPFL, se constitui em
planejamento _tributdrio sem _qualquer razio de cunho econéomico ou comercial,
sendo _a_de transferir a tributacdo do ganho de capital da pessoa fisica para a
pessoa_juridica, postergando indevidamente o recolhimento do imposto de renda
sobre ele incidente.

Com base nessas razoes de fato e de direito, tenho por certo que as operacoes aqui
tratadas implicaram em abuso de direito, previsto no art. 187 do Codigo Civil.

E, por assim se constituirem em ato ilicito, nos termos do citado artigo, fica
afastada a hipotese de que o planejamento tributdario em questdo tenha amparo no
Direito ou possa ser oposto a fazenda nacional para lhe obstar a cobranga do
imposto devido. (grifei)

Pois bem.
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E cedico que a forma de direito privado utilizada deve adequar-se ao
resultado econdmico almejado, sob pena de caracterizar-se abuso das formas juridicas, o que
legitima o abandono da estrutura juridico-formal adotada pelas partes e tributar-se o
ato/negocio juridico de acordo com o seu efetivo contetido econdmico.

Sobre a teoria do abuso de formas juridicas, Miguel Delgado Gutierrez
(Planejamento Tributario: Elisdo e Evasdo Fiscal - Sao Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 156)
apud Gerd Willi Rothmann e Gaetano Paciello (Elisdo e Evasdo Fiscal. In. Caderno de
Pesquisas Tributarias. Vol. 13. Sao Paulo, co-edi¢do Centro de Extensao Universitaria e
Editora Resenha Tributaria, 1998, p. 402) resumem no que consiste a teoria do abuso de formas
juridicas:

Quem da origem ao efeito economico, que a lei visa alcangar, mas se serve de uma
estruturagdo do direito privado que ndo é mais alcangada pelo sentido literal da lei,
por ser inadequada (atipica), é tratado, sob o aspecto fiscal, da mesma forma como
se tivesse escolhido a estrutura¢do adequada, alcan¢ada pela lei. O que é relevante,
em ultima andlise, ¢ o efeito economico.

Nos dizeres de Miguel Delgado Gutierrez (Planejamento Tributario: Elisdo e
Evasdo Fiscal - Sdo Paulo: Quartier Latin, 2006, p. 156-157):

Essa doutrina foi consagrada, primeiramente, no § 6°. da Lei de Adaptagdo
Tributaria (Steueranpassungsgesetz) da Alemanha, do ano de 1934. O Codigo
Tributdrio Alemdo de 1977, atualmente em vigor, também a agasalha, no seu § 42,
que dispoe:

A lei tributaria ndo pode ser fraudada através do abuso de formas
Jjuridicas. Sempre que ocorrer abuso, a pretensdo do imposto surgird,
como se para os fenémenos economicos tivesse sido adotada a forma
Jjuridica adequada.

De se observar que no ordenamento juridico patrio ndo ha preceito
semelhante, apesar de que no anteprojeto do Codigo Tributario Nacional, de 1953, havia o
dispositivo a seguir reproduzido (art. 131), que, a despeito de ndo ter sido acolhido na versao
final do projeto que lastreou o atual CTN, merece destaque pela sua pertinéncia com o tema em
discussdo:

Art. 131. Os conceitos, formas e institutos de direito privado, a que faca referéncia
a legislacdo tributdria, serdo aplicados segundo a sua conceitua¢do propria, salvo
quando seja expressamente alterada ou modificada pela legislagdo tributaria.

Paragrafo unico. A_autoridade administrativa _ou_judicidria _competente para
aplicar a legislacdo tributaria terda em vista, independentemente da intencdo das
partes, mas sem prejuizo dos efeitos penais dessa intencdo quando seja o caso, que
a_utilizacdo de conceitos, formas e institutos de direito privado ndo devera dar
lugar a evasdo ou reducdo do tributo devido com base nos resultados efetivos do
estado de fato ou situacdo juridica efetivamente ocorrente ou constituida, nos
térmos do art. 129, quando os conceitos, formas ou institutos de direito privado
utilizados pelas partes ndo correspondam __aos legalmente ou usualmente
aplicdaveis a hipotese de que se tratar. (grifei)
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Outrossim, a Medida Provisoria n. 66/2002, convertida na Lei n.
10.637/2002, continha o dispositivo, abaixo reproduzido, que foi vetado:

Art. 14. Sdo passiveis de desconsiderac¢do os atos ou negocios juridicos que visem a
reduzir o valor de tributo, a evitar ou a postergar o seu pagamento ou a ocultar os
verdadeiros aspectos do fato gerador ou a real natureza dos elementos constitutivos
da obrigagdo tributaria.

$ 1¢ Para a desconsideragdo de ato ou negocio juridico dever-se-a levar em conta,
entre outras, a ocorréncia de:

1 - falta de propdsito negocial; ou
Il - abuso de forma.

$ 2% Considera-se indicativo de falta de proposito negocial a op¢ao pela forma mais
complexa ou mais onerosa, para os envolvidos, entre duas ou mais formas para a
pratica de determinado ato.

$ 3% Para o efeito do disposto no inciso Il do § 1% considera-se abuso de forma
juridica a pratica de ato ou negocio juridico indireto que produza o mesmo
resultado economico do ato ou negocio juridico dissimulado

A definicdo legal do fato gerador ¢ interpretada, nos termos do art. 118 do
CTN, da validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsaveis,
ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos, bem assim dos efeitos
dos fatos efetivamente ocorridos. Nessa perspectiva, se da ilicitude decorrer situacdao que, per
se, ndo seja licita, mas configure-se hipdtese de incidéncia tributaria, a ilicitude circunstancial ¢
irrelevante e ndo trard prejuizo a relagao juridica-tributaria.

Por sua vez, o paragrafo tinico do art. 116 do CTN faculta a autoridade
administrativa a desconsideragdo de atos ou negocios juridicos praticados com a finalidade de
dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da
obrigacdo tributaria, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinaria.

Nesse sentido, esclarecem Tiago Conde Teixeira e Yann Santos Teixeira
(Direito Tributario Contemporaneo: 50 anos do Codigo Tributario Nacional. Coordenadores
Gilmar Ferreira Mendes, Sacha Calmon Navarro Coelho; Organizadores Rafael Araripe
Carneiro, Tiago Conde Teixeira, Francisco Mendes. Sao Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2016, p. 247-248):

Assim entende-se que o pardgrafo unico do art. 116 do CTN teve como objeto
transportar o instituto da dissimulagdo ao direito tributario, explicitando o
pardmetro disponivel a fiscalizagdo tributaria. Registre-se que, de fato, o CIN ja
previa o langamento de oficio quando comprovada a simula¢do do contribuinte,
bem como diversos teoricos ja manifestaram que o citado pardgrafo unico ndo
inovou no ordenamento, contudo, acredita-se que anteriormente o CTN ndo deixava
expressa a possibilidade de a administracdo infirmar operagoes sem examinar a sua
validade juridica.

Ou seja, sustenta-se que o referido dispositivo explicitou que o Fisco deve se ater a
andlise da realidade em face da forma, deixando de lado a verificacdo da nulidade
do negocio juridico. Por conseguinte, a norma tem natureza interpretativa, mas nem
por isso menos importante, ou "injustificada". Do mesmo modo, tendo a norma
natureza interpretativa, ela é plenamente eficaz, em que pese sua redagdo final
estabelecer que sua aplicagdo observara os procedimentos estabelecidos em lei,
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sucedendo que os referidos irdo dar maior efetividade e seguranca a todos os
envolvidos, mas ndo tém o conddo de afastar sua aplicabilidade.

Nessa perspectiva, a leitura do art. 116, paradgrafo unico, do CTN deve ser
procedida em conjunto com o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Codigo Civil), verbis:

Art. 167. E nulo o negocio juridico simulado, mas subsistira o que se dissimulou, se
valido for na substdncia e na forma.

§ 1% Haverd simulagdo nos negocios juridicos quando:

I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as
quais realmente se conferem, ou transmitem;

I - contiverem declaragdo, confissdo, condi¢cdo ou clausula ndo verdadeira;
111 - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pos-datados.

§ 2% Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do
negocio juridico simulado. (grifei)

O caput do art. 167 do Codex Civil utiliza o verbo dissimular, que na verdade
¢ espécie do género simular, que compreende a simulacdo absoluta (propriamente dita) e a
simulagao relativa (dissimulagao).

E relevante destacar que a espécie simulagdo relativa (dissimulagdo) ndo se
confunde com a simulagdo absoluta, embora em ambas seja evidente o proposito de enganar.
Nos dizeres de Carlos Roberto Gongalves (Direito Civil Brasileiro, vol. 1: parte geral. 16. ed.
Sao Paulo: Saraiva, 2018): "Simulagdo ndo se confunde, pois, com dissimulacdo, embora em
ambas haja o propodsito de enganar. Na simulacdo procura-se aparentar o que nao existe; na
dissimulagdo, oculta-se o que ¢ verdadeiro. Na simulacdo, hd o proposito de enganar sobre a
existéncia de situacdo nao verdadeira; na dissimulacdo, sobre a inexisténcia real".

E convergente ao raciocinio até agora desenvolvido a doutrina de Miguel
Delgado Gutierrez (Planejamento Tributario: Elisdo e Evasdo Fiscal - S@o Paulo: Quartier
Latin, 2006, p. 165), verbis:

Sempre que, no direito tributario, se despreza a estruturagdo de direito privado
utilizada pelas partes e se busca a realidade econémica por tras dela, esti-se, na
verdade, em busca da real estruturacdo adotada pelas partes. Ou seja, se as partes,
ao afirmarem que estavam praticando compra e venda, na verdade, pretenderam
estipular uma doacgdo, o que deve prevalecer, para fins de tributa¢do ¢ a doag¢do. O
negocio real é que deve ser tributado e ndo o aparente ou simulado. (grifei)

Na mesma perspectiva, o entendimento de Alberto Xavier (Tipicidade da
Tributagdo, Simulacdo e Norma Antielisiva. Dialética, 2001, p. 156/157), verbis:

[...] Em nossa opinido, bem andou o Congresso Nacional em formular o novo
pardgrafo unico do art. 116 do modo que o fez. Por_um_lado, reiterou que a lei
tributdaria_ndo _pode extravasar os limites da_tipicidade, pois a declaracdo de
ineficdacia do ato simulado nada mais é que a tributacdo de um fato tipico - o ato
dissimulado - em razdo do principio da verdade material, que o revela a plena luz.
Mas, por outro lado, assegurou que, tendo restringido expressamente o dmbito da
declaracdo de ineficacia _ao mundo dos atos simulados, essa declaracdo de
ineficacia _ndo se estende a_atos verdadeiros, ainda que de efeitos econdémicos
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equivalentes aos dos atos tipicos fiscalmente mais onerosos e independentemente
dos motivos que levaram as partes a sua realizacdo. (grifei)

Ainda sobre o tema, Luciano Amaro (Direito Tributario Brasileiro. Saraiva, 16°.
edigdo, 2010, p. 259/260), leciona:

[...] O problema resvala, em ultima andlise, para a apreciagdo do fato concreto e de
sua correspondéncia com o modelo abstrato (forma) utilizado. Se_a_forma_ndo
refletir o fato concreto, ai_sim_teremos campo para_desqualificacdo da forma
juridica adotada.

Isso nos leva, com Sampaio Doria, para o campo da simulacdo. Esta, uma vez
comprovada, autoriza o Fisco a determinar os efeitos tributdarios decorrentes do
negocio_realmente_realizado, no lugar daqueles que seriam_produzidos pelo
negocio retratado na forma simulada pelas partes. (grifei)

A doutrina de Jodo Dacio Rolim (Normas Antielisivas Tributarias. Ed.
Dialética, 2001, p. 357) estabelece, de forma precisa, a conexdo entre o art. 116, paragrafo
unico, do CTN e o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Cédigo Civil), in verbis:

"A norma geral antielisiva positivada no_pardgrafo unico do art. 116 do CTN
aproxima-se da modalidade da inten¢do negocial no sentido de ser considerado
dissimulado o ato do contribuinte e, portanto, inoponivel ao fisco, se for praticado
com a intengdo elisiva exclusiva. Em fung¢do do principio da proporcionalidade. Ou
esta norma aparentemente geral deve ser aplicada somente a casos excepcionais em
fungdo de outros principios que justifiguem um afastamento do Direito Privado, tal
como ocorre com o0s pregos de transferéncia, ou_deve ser restrita_a_casos de
simulacdo, uma vez que o prdprio conceito consagrado no Direito Privado de
dissimulacdo é de simulacdo relativa." (grifei)

No caso concreto, resta evidenciado da leitura dos autos, com énfase nos
excertos doutrinarios acima reproduzidos, que a conduta do Recorrente incorreu no uso
abusivo das formas juridicas de direito privado com o objetivo de reduzir a apuragdo do ganho
de capital nas operacdes de alienacdo em tela, utilizando-se de artificio consubstanciado na
alienacdo das acdes das companhias eolicas para o fundo de investimento SALUS FIP
(empresa-veiculo), sem qualquer proposito negocial, apenas para transferir a tributacdo do
ganho de capital da pessoa fisica para a pessoa juridica com a consequente postergacao
indevida do recolhimento de imposto de renda sobre ele incidente, caracterizando-se, no meu
entender, hipdtese clara de dissimulagdo a atrair a incidéncia do art. 116, paragrafo unico, do
CTN c/c o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Codigo Civil), e nao de ato ilicito nos termos do art.
187 do Cdédigo Civil, como preconiza a decisdo a quo.

Com relacdo a base de calculo do ganho de capital, de plano ¢ oportuno
destacar que a autoridade fiscal, diferentemente do que afirma a decisdo a quo, considerou a
ocorréncia de abuso de forma consubstanciado na dissimulacdo da verdade material essencial
que ¢ a fuga da tributacdo do ganho de capital através de mecanismos de planejamento, cujo
objeto, novamente, economizar tributos sobre ganho de capital (e-fl. 588 do TEF). Ou seja, ndo
ha referéncia a abuso de direito nos termos do art. 187 do Codigo Civil.
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Em outro prisma, a decisdo a quo, conforme ja relatado, alinhou-se a tese do
Recorrente no sentido de excluir da base de calculo do ganho de capital em apreco o valor do
capital integralizado pelo fundo de investimento SALUS FIP (R$ 44.364.000,00):

Parto do principio que o abuso do direito teve por escopo a postergacdo indevida
da tributacdo do ganho de capital pela sua transferéncia indevida para a pessoa
juridica, considerando que o proprio lancamento excluiu a possibilidade de que
tenha ocorrido simulacdo. Assim, o ganho de capital da pessoa fisica corresponde
ao_ganho de capital obtido pela pessoa juridica (RS 66.000.448,76 — RS
44.364.000,00), subtraido do custo das acoes informado na ficha de bens e direitos
do interessado (RS 39.600,00), ou seja, RS 21.596.848,76. (grifei)

Muito bem.

O art. 2°., caput, e o art. 3°., § 2°., ambos da Lei n. 7.713/88, estabelecem
que:

Art. 2° O imposto de renda das pessoas fisicas serd devido, mensalmente, a medida
em_que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.

Art. 3° O imposto incidira sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedugdo,
ressalvado o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)

[--]

§ 2° Integrarda o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado da soma
dos ganhos _auferidos no més, decorrentes de alienacdo de bens ou direitos de
qualquer natureza, considerando-se como ganho a diferenca positiva entre o valor
de_transmissdo _do bem ou direito e o respectivo custo _de aquisicdo corrigido
monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 22 desta Lei.

[.--](grifei)

No plano infralegal, e no mesmo diapasdo, o art. 138, caput, do Decreto n.
3.000/99 (RIR/99):

Art. 138. O ganho _de capital serd determinado pela diferenca positiva, entre o
valor de alienacdo e o custo de aquisicdo, apurado nos termos dos arts. 123 a 137
(Lei n° 7.713, de 1988, art. 3° § 2° Lei n°® 8.383, de 1991, art. 2°, § 7° e Lei n°
9.249 art. 17.

[--]

Ao tratar do ganho de capital e do valor de alienagdo, a Instrucao Normativa
SRF n. 84/2001 - que dispde sobre a apuragao e tributacdo de ganhos de capital nas alienagdes
de bens e direitos por pessoas fisicas -, em seu arts. 2°., 3°., I, e 19, I, assim disciplina, verbis:

Art. 20 Considera-se ganho de capital a diferenca positiva entre o valor de
alienacdo de bens ou direitos e o respectivo custo de aquisicdo.

[-]

Art. 3o Estdo sujeitas a apura¢do de ganho de capital as operagoes que importem:

I - alienacdo, a qualquer titulo, de bens ou direitos ou cessdo ou promessa de
cessdo de direitos a sua aquisicdo, tais como _as realizadas por compra e venda,
permuta, adjudicacdo, desapropriacdo, dacdo em pagamento, procuracdo em
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causa _propria, promessa_de compra e venda, cessdo de direitos ou promessa de
cessdo de direitos e contratos afins.

[--]

19 . Considera-se valor de alienacdo:

Art. 19 . Considera-se valor de alienacdo:
I - 0 preco efetivo da operacdo de venda ou de cessao de direitos;

[.--](grifei)

Uma vez determinados os pardmetros para apuragao do ganho de capital, nos
termos da legislagdo supra reproduzida, constata-se que sao incontroversos, no caso concreto,
o valor do custo de aquisi¢do das acdes alienadas de titularidade do Recorrente, bem assim o
valor de alienagao efetivamente desembolsado pela CPFL Energias Renovaveis S/A.

Assim, a controvérsia concentra-se na base de célculo do ganho de capital
apurado, que, no entendimento do Recorrente - no que foi acompanhado pela DRJ/SPO - deve
ser reduzida, vez que ndo deve ser considerado o valor referente a integralizagdo de capital
realizada pela SALUS FIP (empresa-veiculo) prevista em clausula do contrato de venda com a
CPFL Energias Renovaveis S/A. Na otica do Recorrente, bem assim da decisdo da instancia de
piso, o valor correspondente & integralizagdo nao poderia compor o ganho de capital tributavel,
pois tratava-se de montante que as empresas Santa Mdnica Energias Renovaveis S/A; Santa
Ursula Energias Renovaveis S/A; Sio Benedito Energias Renovéveis S/A; e Sdo Domingos
Energias Renovaveis S/A mantinham em caixa.

Entretanto, na perspectiva da linha de raciocinio desenvolvida na presente
analise, com fulcro nos elementos consignados nos autos que retratam a realidade fatica, resta
evidente a ocorréncia de dissimulagdo na operagdo de alienagdo em lide, a atrair a incidéncia
do art. 116, paragrafo unico, do CTN c/c o art. 167 da Lei n. 10.406/2002 (Cddigo Civil ).

Sem sombras de duvidas, a integralizacdo do capital em aprego, efetuada pelo
SALUS FIP, buscou atender a requisito de qualificacdo econdmico-financeira estabelecido pela
ANEEL para participagdo em leildo de energia elétrica, e, consoante os termos do primeiro
aditamento ao contrato de compra e venda de agdes (e-fls. 739/745), o referido valor é, sim,
parte do preco de compra pactuado entre as partes, o Recorrente incluido, verbis:

[-]

2.2.1. Prego de Compra. As Partes concordam em ajustar a forma e prazo de
pagamento do Prego de Compra pela totalidade das ac¢des de emissdo das
Sociedades em razdo do exercicio da Opgao de Compra, o qual devera ser realizado
da seguinte forma:

(a) na presente data a CPFL Renovdveis realiza o pagamento aos Vendedores do
valor de R$33.563.091,72 (trinta e trés milhoes, quinhentos e sessenta trés mil e
noventa e um reais e setenta e dois centavos), equivalente ao valor de caixa total
das Sociedades Sio Domingos, Santa Monica e Santa Ursula, nas sociedades
acima_mencionadas na _presente data, consistindo no valor total (i) do capital
social subscrito e _integralizado em cada uma das Sociedades Sdo Domingos,
Santa Ménica_e Santa Ursula; acrescido (ii) de eventuais receitas financeiras
efetivamente recebidas, liquidas de eventuais Tributos incidentes ou a recolher
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sobre_referidas receitas, conforme comprovacdo apresentada nesta data pelos
Vendedores através de extrato bancdrio das Sociedades Sao Domingos, Santa
Monica e Santa Ursula;

(b) no dia 22 de setembro de 2011 a CPFL Renovaveis realizard o pagamento aos
Vendedores do valor de estimado de R$33.563.091,72 (trinta e trés milhades,
quinhentos e sessenta e trés mil e noventa e um reais e setenta e dois centavos),
equivalente ao valor de caixa total das Sociedades Sdo Benedito, Sdo Martinho e
Santo Dimas, valor este que serda _apurado na data de seu efetivo pagamento
levando em consideracdo os recursos em _caixa _disponiveis nas sociedades acima
mencionadas na_presente data, consistindo no valor total (i) do capital social
subscrito _e_integralizado _em cada uma das Sociedades Sdo Benedito, Sdao
Maninho e Santo Dimas; acrescido (ii) de eventuais receitas financeiras
efetivamente_recebidas, liqguidas de eventuais Tributos incidentes ou a recolher
sobre_referidas receitas, conforme comprovacdo apresentada nesta data pelos
Vendedores através de extrato _bancdrio das Sociedades Sdo Benedito, Sao
Maninho e Santo Dimas;

(c) 90% (noventa por cento) do saldo remanescente do Prego de Compra (deduzidos
os valores pagos conforme os itens (a) e (b) acima) devera ser pago pela CPFL
Renovaveis aos Vendedores dentro do prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data
deste Primeiro Aditamento; e

(d) 10% (dez por cento) do saldo remanescente do Pre¢o de Compra (deduzidos os
valores pagos conforme os itens (a) e (b) acima) devera ser pago pela CPFL
Renovaveis aos Vendedores na data de publicagdo de despacho da ANEEL (ou ato
administrativo de efeito equivalente) que autorizar todas e ndo menos que todas as
Sociedades a dar inicio a operag¢do comercial dos respectivos Empreendimentos.

2.2.1.1. O pagamento do Preco de Compra devera ser efetuado observadas as
disposi¢oes das Clausulas 3.2.1, 3.3 e 3.4 do Contrato.

[-]

Ora, se ha previsdo contratual expressa determinando que o valor de caixa
total das empresas alienadas (Santa Monica Energias Renovaveis S/A; Santa Ursula Energias
Renovaveis S/A; Sao Benedito Energias Renovaveis S/A; e Sao Domingos Energias
Renovéaveis S/A) com origem na integralizagdo de capital efetuada pelo SALUS FIP compde o
preco de compra, consoante acima destacado, como pode subsistir a tese do Recorrente
(encampada pela decisdo de primeira instancia) no sentido de desconsidera-lo do valor de
alienagao?

Ao persistir nessa linha argumentativa, o Recorrente apenas reforca a
dissimulagdo consubstanciada em ocultar o verdadeiro negécio juridico ocorrido, mediante a
utilizacdo de empresa-veiculo, negando-se a realidade fatica: a alienacdo das quotas do
Recorrente a CPFL Energias Renovéveis S/A.

Desta forma, considerando-se o custo de aquisi¢do das agdes de titularidade
do Recorrente e o valor relativo a alienagdo das agdes a CPFL Energias Renovaveis S/A
(incluido o valor da integralizagdo de acdes promovida pelo fundo de investimento SALUS
FIP) revelados nos autos, conclui-se, pela simples aplicacao da legislacao do imposto de renda,
que a base de calculo do ganho de capital em tela ¢ aquela apurada pela autoridade fiscal, ndo

merecendo, assim, qualquer reparo.
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Por oportuno, cabe destacar ainda que a relacdo juridica constituida entre o
Recorrente e o fundo de investimento SALUS FIP nao ¢ oponivel a Fazenda Nacional -
inclusive no tocante a tributacdo de imposto de renda quando de eventual resgate de cotas, na
forma da legislacao aplicavel - e ndo guarda qualquer conexao com o objeto da presente lide.

Assim, merece reparo a decisdo a quo, devendo ser restabelecida a apuragao
de ganho de capital considerando-se a base de calculo utilizada pela autoridade langadora.

No que diz respeito a multa qualificada, entendo que deve ser afastada,
retornando-se ao patamar ordindrio de 75%, vez que, ndo obstante a caracterizacdo de
dissimula¢do (simulagdo relativa), ndo ha que se falar de fraude documental e dolo especifico,
pois ha evidente distingdo entre o planejamento tributario sem proposito negocial e a
sonegacao dolosa e fraudulenta de tributos.

No caso concreto, o Recorrente buscou, mediante uso abusivo das formas
juridicas de direito privado e sem proposito negocial, reduzir a tributacdo de ganho de capital
decorrente de alienagdo de acdes, utilizando-se de empresa-veiculo (fundo de investimentos
SALUS FIP), inexistindo, todavia, fraude de documentos ou omissdo de fatos que levem a
redug¢do ou supressao de tributo. Ao contrario, todas as operagdes ndo sao ilicitas, foram
declaradas e realizadas as claras, bem assim os documentos fiscais sdo verdadeiros em
conteudo e forma.

Para o agravamento da multa é necessario identificar qual das agdes ou
omissdes dolosas previstas nos arts. 71 a 73 da Lei n. 4.502/64 foram efetivamente praticadas
pelo sujeito passivo, sendo ainda imprescindivel a comprovacdo do dolo especifico,
consubstanciado em condutas delituosas, inclusive, fraude de documentos, o que,
convenhamos, ndo se aplica ao caso concreto.

E é exatamente nesse sentido o enunciado de Stimula CARF n. 14:

A simples apurag¢do de omissdo de receita ou de rendimentos, por si sO, ndo
autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovagdo do
evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Por sua vez, o enunciado de Sumula Vinculante CARF n. 25 consolida o
seguinte entendimento:

A presungdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza
a qualificagdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovag¢do de uma das
hipoteses dos arts. 71, 72 ¢ 73 da Lei n° 4.502/64.

Ainda a respeito da multa qualificada, também ¢ relevante destacar a decisao
abrigada no Acordao n. 9101-002.189 - Sessao de 21 de janeiro de 2016, da lavra da 1*. Turma
da Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), sumarizada na ementa abaixo:

MULTA QUALIFICADA.

Para que se possa preencher a defini¢do do evidente intuito de fraude que autoriza
a qualificacdo da multa, nos termos do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, é
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imprescindivel identificar a conduta praticada: se sonegacgdo, fraude ou conluio
respectivamente, arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/1964. A mera imputa¢do de
simulagdo ndo é suficiente para a aplica¢do da multa de 150%, sendo necessario
comprovar o dolo, em seus aspectos subjetivo (inteng¢do) e objetivo (prdtica de um
ilicito).

Desta forma, nao merece reparo a decisdo recorrida ao decidir pelo
afastamento da qualificagdo da multa.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso de Oficio (e-fl.
1169) e DAR-LHE PROVIMENTO, bem assim, CONHECER do Recurso Voluntario (e-fls.
1209/1243) para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, no sentido de afastar a
multa qualificada (150%), retornando-se ao patamar ordinario de 75%, restabelecendo-se,
todavia, a apuragdao de ganho de capital considerando-se a base de célculo utilizada pela
autoridade langadora na forma discriminada no Auto de Infracao - IRPF (e-fls. 572/577).

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



